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LISTA DE ABREVIAÇÕES E SIGLAS 

 

CJI – Central Judicial do Idoso 

DF – Distrito Federal 

MPDFT – Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 

NAC – Núcleo de Acolhimento 

NAPI – Núcleo de Atendimento Psicossocial ao Idoso 

NUMI – Núcleo de Mediação do Idoso 

OPPIPD– Ofício da Proteção da Pessoa Idosa e da Pessoa com Deficiência da Defensoria 

Pública do Distrito Federal  

PROJID – Promotoria de Justiça da Pessoa Idosa 

SAD – Secretaria Administrativa 

TJDFT – Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios 
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1) Apresentação da Central Judicial do Idoso 
 

A Central Judicial do Idoso (CJI) foi instituída no Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e dos Territórios-TJDFT em parceria com o Ministério Público do Distrito Federal 

e Territórios-MPDFT no ano de 2007. Posteriormente, foi firmado convênio com a 

Defensoria Pública do Distrito Federal - DPDF. Tem por objetivos assegurar à população 

idosa do DF o acesso à Justiça por meio de uma análise multidisciplinar das situações de 

violência, orientação e prevenção desses casos por ações educativas e subsidiar as 

autoridades do Sistema Judiciário – juízes, promotores e defensores públicos. 

Portanto, o idoso que tenha ameaçados os direitos preconizados pelo Estatuto do 

Idoso (Lei 10.741/03) é o usuário dos serviços da CJI. O atendimento presencial e/ou a 

distância inicial é feito pela Secretaria Administrativa (SAD) que cadastra os idosos, abre 

os acolhimentos e os encaminha ao Núcleo de Acolhimento (NAC) onde são distribuídos 

para servidores com formação em direito, psicologia ou serviço social.  

A partir do relato do idoso , do seu representante ou de alguma instituição da rede 

de proteção a pessoa  idosa, busca-se resolver a questão trazida, seja mediante o 

ajuizamento de uma ação por meio do Ofício da Proteção da Pessoa Idosa e da Pessoa 

com Deficiência (OPPIPD) da Defensoria Pública do DF, que atua no espaço físico da CJI; 

seja com a atuação da equipe de psicólogos e assistentes sociais, que formam o Núcleo 

de Atendimento Psicossocial ao Idoso (NAPI) e realiza estudos psicossociais; seja 

encaminhando para participar de um processo de mediação no Núcleo de Mediação do 

Idoso (NUMI); ou realizando encaminhamentos deste idoso e/ou família à Rede Social, 

tais como, instituições da saúde, assistência social, previdência, dentre outros. 

O trabalho desenvolvido pela Central Judicial do Idoso possui três objetivos: 

I - Incentivo à desjudicialização de conflitos, especialmente pela 

adoção de formas de resolução de conflitos não tradicionais, como a 

mediação, a intermediação de acesso a órgãos estatais e entidades 
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não estatais, a orientação jurídica e a promoção de acesso à justiça, 

objetivando a construção de soluções consensuais.   

II - Promoção do atendimento multidisciplinar à pessoa idosa em 

situação de risco. 

III - Articulação de ações para a valorização e proteção da pessoa 

idosa. 

Destaca-se que os objetivos da CJI estão em conformidade com o preconizado na 

Missão do TJDFT que é a de garantir os direitos do cidadão e a paz social por meio da 

solução célere, transparente e ética dos conflitos, assim como do Plano Estratégico do 

TJDFT 2021/2026 (Conexões para o Judiciário do Futuro) considerado o principal 

instrumento norteador da gestão institucional. Dentre os valores deste egrégio Tribunal, 

a CJI busca alinhar-se com todos e pela natureza de seu trabalho, principalmente, com 

ética, integridade, efetividade, inclusão da diversidade e equidade. 

Quanto as três perspectivas do atual Plano Estratégico, que são Sociedade, 

Processos Internos e, Pessoas e Recursos, a CJI, em relação ao primeiro, inclui-se na 

questão da garantia dos direitos do cidadão. Quanto a Perspectiva Processos Internos, 

busca-se sempre junto aos jurisdicionados fomentar a prevenção de litígios e o uso de 

métodos adequados de solução de conflitos por intermédio, principalmente, do Núcleo 

de Mediação do Idoso - NUMI, mas também por meio dos atendimentos realizados pelos 

demais Núcleos. Realizam-se reuniões de rotina buscando sempre, aprimorar a prestação 

jurisdicional, a comunicação institucional e o atendimento ao cidadão. Finalmente, 

quanto a perspectiva Pessoas e Recursos, é estimulada pela Central a participação de 

todos os servidores em eventos e cursos para que possam buscar novas ferramentas com 

objetivo de melhoria do trabalho, buscando o protagonismo e desenvolvimento das 

pessoas na era digital. 
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2) Atos Normativos 

• Resolução n.º 001 de 24 de fevereiro de 2007 (Institui-se a CJI em Parceria 

com o MPDFT). 

• Termo de Cooperação Técnica 03/07 (Instituiu a parceria entre TJDFT, 
MPDFT e o Centro de Assistência Judiciária do DF – CEAJUR, atual 
Defensoria Pública do DF) 

• Portaria GPR 850 de 03 de agosto de 2011, define regras para os autos de 

atendimento a idoso em acolhimentos da CJI. 

• Portaria GPR 210 de 29 de fevereiro de 2012, que versa sobre o 

atendimento do Núcleo de Atendimento Psicossocial ao Idoso.  

• Termo de Cooperação Técnica 12/2012 (Renovação da parceria entre 
TJDFT, MPDFT e o Centro de Assistência Judiciária do DF – CEAJUR, atual 
Defensoria Pública do DF) 

• Termo de Cooperação Técnica 001/2018, celebrado entre o TJDFT, MPDFT 

e DPDF visando a consecução das ações a serem promovidas pela Central 

Judicial do Idoso no âmbito do Distrito Federal. 

• Termo de cooperação Técnica com o Ministério da Mulher, Família e 

Direitos Humanos. Março 2021. 

• Termo de Cooperação Técnica com a Polícia Civil do Distrito Federal (em 

fase de renovação de acordo com o PA SEI 14306/2020). 

• Termo de Cooperação Técnica com a Universidade Católica de Brasília - 

UCB (em fase de finalização conforme PA SEI 11436/2020). 

 

3) Estrutura de Setores: 

 
A) Secretaria Administrativa (SAD) 

É o setor responsável por fazer a triagem dos casos que chegam a CJI, 

recepcionando as partes e direcionando para os atendimentos específicos, pelos atos 

administrativos de expedição de ofício, movimentação de documentos, controle e 

estatística. Bem como assessora a coordenação e a equipe profissional nos assuntos 

pertinentes às demandas, projetos e funcionamento da Central.  

Destaca-se que a partir de 16 de maio iniciou-se o modelo híbrido de atendimento 

ao usuário onde no presencial um servidor fica de plantão na sede da CJI, no horário das 
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12h às 19h para atendimento às demandas espontâneas. Quanto ao teletrabalho, os 

demais servidores continuam realizando as entrevistas, orientações, mediações dentre 

outros. Os atendimentos são feitos com o uso de ferramentas, tais como: Webex, 

WhatsApp Business, e-mail, balcão virtual. 

 

B) Núcleo de Acolhimento (NAC) 

O idoso e/ou seu representante que procura espontaneamente a CJI é 

recepcionado, após triagem da SAD, pelo Núcleo de Acolhimento. O atendimento tem 

como objetivo avaliar a demanda por meio de uma escuta individualizada e, se necessário, 

providenciar o encaminhamento formal à Rede de Apoio ou aos demais Núcleos que 

compõe a Central. Esta mesma rede, por diversas vezes, também demanda os serviços, 

seja por meio de relatórios ou por solicitação de estudos de caso. 

Ao primeiro atendimento realizado nesse núcleo, denomina-se “acolhimento”. Os 

atendimentos posteriores, que ocorrem devido ao retorno do demandante à Central ou 

quando se recebe alguma informação sobre o caso como, por exemplo, resposta ao ofício 

expedido ou a convocação das partes para esclarecimentos, denomina-se 

“acompanhamento”.  

C) Núcleo de Atendimento Psicossocial ao Idoso (NAPI) 

Este Núcleo é composto por duas psicólogas e uma assistente social que atuam na 

realização de estudos psicossociais de idosos em situação de risco, conforme a definição 

de situação de risco fornecida pelo Estatuto do Idoso (artigo 43), com o objetivo de 

subsidiar a tomada de decisão de Juízes do TJDFT, pedidos de medidas protetivas de 

Promotores Justiça (por intermédio da Promotoria de Justiça da Pessoa Idosa – PROJID) e 

Defensores Públicos (por intermédio do OPPIPD).  

 

D) Núcleo de Mediação do Idoso (NUMI) 

A Central Judicial do Idoso tem como objetivo a resolução de conflitos de forma 

não-adversarial. Nesse sentido, uma das abordagens utilizadas é a mediação. No processo 



 

 
Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

                 

Central Judicial do Idoso 
TJDFT . MPDFT . DEFENSORIA PÚBLICA DF 

 
TJDFT - Fórum de Brasília, bloco B, entre as alas A/B, 4º andar | CEP 70094-900 
Brasília-DF | (61) 3103-7609/7621 | centraljudicialdoidoso@tjdft.jus.br 

 

8 
 

de mediação, procura-se o empoderamento das partes, convidando-as a buscar 

alternativas para suas questões por meio de suas próprias escolhas onde o papel do 

mediador é facilitar o diálogo entre as pessoas envolvidas. Além disso, é oferecido um 

ambiente colaborativo onde exista respeito, segurança e um real desejo de resolver a 

situação trazida.  

 

4) Composição 

• SAD: É composta por três servidores (dois do TJDFT e um do MPDFT). 

• NAC: É composto por seis servidores (dois do TJDFT, dois do MPDFT e dois 

do OPPIPD).  

• NAPI: É composto por três servidores do TJDFT.  

• NUMI: É composto por dois servidores (um do TJDFT e um da DPDF).  

 

 

                                                   PROJETOS E ATIVIDADES  1º SEMESTRE 2022 

 

1. Realizar atividades alusivas aos 15 anos da CJI. 

2. Lançamento da cartilha: Quem Nunca  

3. Dia Mundial de conscientização da Violência contra a Pessoa Idosa, Projeto 

Desenvolvido pelo 5º ano em Parceria com o SESC e PMDF/PROVID. 

4. Fomentar ações voltadas às políticas públicas de proteção a pessoa idosa. 

5. Participar de eventos com o objetivo de divulgar a importância da proteção dos 

direitos da pessoa idosa. 

6. Dar continuidade na renovação do Termo de Cooperação Técnica com a Polícia 

Civil do Distrito Federal. 

7. Dar andamento ao Termo de Cooperação Técnica com a Universidade Católica 

de Brasília-UCB. 
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DADOS ESTATÍSTICOS DO 1º SEMESTRE DE 2021/2022 POR UNIDADE/SETOR 

 

*Número de pessoas atendidas na SAD, NAC e no NAPI: 

1 

 

 

 

 

 

 

 

1-Não houve atendimento no balcão físico em 2021. 

2- Levantamento estatístico a partir de 2022. 

 

1. Núcleo de Mediação do Idoso (NUMI) 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

1 Soma do número de sessões agendadas relativas à pré-mediação e à mediação. 
 
2 Total de sessões de mediações realizadas dividido pelo número de acordos 
homologados. 

TIPO DE ATENDIMENTO * 1ºsem/2021  1º/2022 

Acolhimento Inicial 443 499 
Acompanhamento de casos 1570 2605 

Orientação por telefone 3707 4757 
Atendimento Balcão Virtual 35 39 

Atendimento Balcão Físico¹ - 29 

Atendimento via psicossocial 222 255 
Atendimento WhatsApp Business 2617 3647 

E-mail Enviado² -NÃO CONT 1888 
Ofício CJI 307 390 

Total 8559 14.109 

NUMI – Mediações Pré-Processuais 2021 2022 

Sessões Designadas1  253 521 
Sessões realizadas 190 493 

Número de Pré-Mediações Realizadas 164 423 
Número de Mediações Realizadas 26 77 

Acordos  14 55 

Taxa de Acordo2  53,8% 70% 
WhatsApp Business 558 1657 

Número de Pessoas Atendidas 286 957 
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3. Número de pessoas capacitadas no primeiro semestre de 2022. 

 
                   4. Plantão CJI - Estatística do Plantão Judiciário  
 

2021/2022 

(20/12 a 6/01) 

Acolhimentos Abertos 22 

Acompanhamentos 19 

PA Abertos  1 

Ligações Recebidas 26 

Ligações Efetuadas 12 

PA Arquivados 25 

Movimentação AC 104 

WhatsApp Business 175 

Ofícios/despachos  6 

Agendamento 1 

  E-mail 78 

Estudo de caso  1 

CAPACITAÇÃO - SENSIBILIZAÇÃO 
Número de 

Participantes 

Cerimônia de Apresentação da nova sede da CJI (12/2) 178 

Palestra Direitos dos Idosos HUB (24/06) 30 

Lançamento da cartilha :Quem Nunca (15/06) 259 

Seminário Nacional sobre a Violência contra a Pessoa idosa -MMFDH 
(15/6) 540 

Jornada Multidisciplinar sobre Envelhecimento e Combate à Violência 

Contra a pessoa Idosa (28/06) 
15 

Total de participantes 1022 
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COMENTÁRIOS FINAIS 
 

A Central Judicial do Idoso completa quinze anos de existência, porém continua 

sendo um projeto inovador e desafiador, pois busca colaborar na construção de uma 

sociedade mais pacífica e mais inclusiva em relação aos idosos residentes no Distrito 

Federal. Este serviço se tornou parte fundamental da Rede de Proteção à Pessoa Idosa no 

âmbito do DF e tem contribuído significativamente para resolução adequada de conflitos, 

promovendo um atendimento especializado e humanizado para a pessoa idosa e seus 

familiares. 

 Além disso, o trabalho pioneiro tem rendido frutos e levantado interesse em 

outros órgãos de diferentes estados da federação. Destaca-se que as diretrizes do 

trabalho da CJI estão fundamentadas no Estatuto do Idoso. Portanto, zela-se pela ampla 

proteção a pessoa idosa, pela manutenção do seu bem-estar e qualidade de vida e, 

principalmente, para que ela tenha preservado seus direitos e resguardada sua dignidade.  

Sobre os atendimentos novos e acompanhamentos, houve um aumento de mais 

de 10% em relação aos casos novos quando comparado ao mesmo período de 2021.  Em 

relação ao número de acompanhamentos realizados, observa-se que no primeiro 

semestre de 2021 foram de 1570 (mil e quinhentos e setenta), enquanto neste primeiro 

semestre foram 2605 (dois mil seiscentos e cinco), sendo um aumento de 1035 (mil e 

trinta e cinco) atendimentos, caracterizando um aumento de mais de 65%. Tais dados tem 

demonstrado a existência da tendência de aumento do retorno de casos seja por 

demanda do próprio idoso e/ou família, assim como da rede de atendimento a pessoa 

idosa do DF. Tem-se observado o aumento da complexidade dos casos, tanto novos 

quanto reabertos, que estão sendo encaminhados, por isso, tem exigido atendimentos 

mais demorados e especializados.  

A mediação de conflitos com familiares e/ou idosos aborda questões que 

costumam ser complexas e envolver o atendimento de muitas pessoas por audiência, em 

decorrência das famílias extensas de parte significativa dos jurisdicionados. Durante o 

primeiro semestre de 2021 foram atendidas no NUMI 286 (duzentos e oitenta e seis) 
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pessoas enquanto no mesmo período de 2022 foram 957 (novecentas e cinquenta e sete), 

um aumento significativo, pois alcançou mais de 330% (trezentos e trinta).  

Quanto às audiências de Mediação, no primeiro semestre de 2021, foram 

designadas 253 (duzentos e cinquenta e três), realizadas 190 (cento e noventa), sendo 

164 (cento e sessenta e quatro) pré-mediações e 26 (vinte e seis) mediações; em 

contrapartida, durante o mesmo período de 2022, foram designadas 521 (quinhentas e 

vinte e uma), realizadas 499 (quatrocentas e noventa e nove) audiências, sendo 423 

(quatrocentas e vinte e três) pré-mediações e 77 (setenta e sete) mediações. Ocorreu em 

2022, durante o primeiro semestre, mais que o dobro de audiências em relação ao mesmo 

período de 2021.Tais dados apontam que tanto esta CJI quanto a sociedade estão 

conseguindo, com o uso de novas tecnologias, garantir o acesso ao serviço de mediação 

virtual, oportunizando a familiares que residem em outros estados e no exterior  a 

participação. 

No que diz respeito aos acordos de mediação homologados, o número deles 

durante o primeiro semestre de 2021 foi de 14 (quatorze) enquanto no período 

equivalente de 2022 foi de 55 (cinquenta e cinco). Destaca-se que a taxa de acordo no 

referido neste semestre foi de 70 % (setenta porcento), dado superior ao de 2021. 

Todos dados expostos indicam que as estratégias desta CJI para assegurar o acesso 

do usuário ao ambiente virtual em todos os atendimentos, mas particularmente no NUMI, 

minimizando ao máximo a exclusão digital, estão tendo respostas positivas. Ressalta-se 

que várias ferramentas estão sendo utilizadas, tais como: aplicativos como o teams e 

zoom, ligações telefônicas, WhatsApp business, destacando-se que este apenas no 

primeiro semestre de 2022 contou com 1657 (mil seiscentos e cinquenta e sete) 

interações com os usuários, seja por mensagem e/ou ligações, tendo superado o mesmo 

período do ano anterior em mais de 300% (trezentos).  

A maioria das demandas do Núcleo de Atendimento Psicossocial ao Idoso-NAPI, 

no primeiro semestre de 2022, assim como nos dois anos anteriores, foram 

encaminhadas pelo NAC, o que representa demanda interna desta CJI. No total de 
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pessoas atendidas, no referido semestre, foram 255 (duzentos e cinquenta e cinco). 

Ressalta-se, que houve um aumento de 10% em relação ao período equivalente de 2021 

e permanece, uma maior complexidade e grande vulnerabilidade de parte significativa 

dos idosos atendidos. 

 É fato que a população do Distrito Federal está envelhecendo e, com isso, o 

número de demandas encaminhadas para esta CJI continuam acontecendo, o que 

demonstra ainda permanecer os aspectos de fragilidade e vulnerabilidade de parte desse 

público. Além disso, também percebemos o aumento no número de demandas de idosos 

com idade acima de 80 anos que costumam exigir maiores cuidados familiares e da 

sociedade. 

Em relação ao número de atendimentos diretos e indiretos realizado pelos 

diferentes núcleos desta CJI foram contabilizados, somados os feitos pelo NAC, SAD e 

NAPI, o número de 13.690 (treze mil e seiscentos e noventa), apenas no primeiro 

semestre do presente ano, sendo um aumento superior a 40% (quarenta porcento) em 

relação ao mesmo período do ano passado. Também foram capacitadas em eventos com 

a participação desta CJI o número de 1022 (mil e vinte e duas pessoas). Tais eventos 

visaram principalmente a questão da violência contra a pessoa idosa, assim como a 

comemoração dos 15 anos da Central Judicial do Idoso.  

Finaliza-se reafirmando o compromisso desta Central Judicial do Idoso com a 

Missão desse egrégio Tribunal de “garantir os direitos do cidadão e a paz social por meio 

da solução célere, transparente e ética dos conflitos”, assim como dos objetivos 

propostos no Plano Estratégico 2021-2026 ( Conexões para o Judiciário do Futuro)  deste 

TJDFT e, particularmente no constante da Perspectiva Estratégica-Sociedade, garantindo 

os direitos dos cidadãos, particularmente os idosos residentes no Distrito Federal; 

assegurar a excelência da prestação jurisdicional , buscando a qualificação continua dos 

servidores, celeridade e qualidade dos serviços e, não menos importante,  fortalecer o 

relacionamento com a sociedade e com outras instituições,  por meio de palestras, 
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capacitação e reuniões com a rede de apoio ao idoso do DF e também de outros entes da 

Federação, além de fomentar políticas públicas voltadas para o público idoso. 
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REPORTAGENS A RESPEITO DA CENTRAL JUDICIAL DO IDOSO 

 

                     Matérias CJI 2022 primeiro semestre 
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